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Ofício nº 04/2022




      Lima Duarte, 09 de fevereiro de 2022.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Lei Ordinária nº 062022, que “Institui o Calendário Municipal de Eventos anuais do Município de Lima Duarte e estabelece critérios para a realização de eventos em feriados e datas comemorativas.”
Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Srs. Edis,

Venho à presença de Vossas Excelências no intuito de submeter aos ilustres pares, para apreciação e deliberação, acompanhado de Justificativa, o Projeto de Lei anexo que visa “Institui o Calendário Municipal de Eventos anuais do Município de Lima Duarte e estabelecer critérios para a realização de eventos em feriados e datas comemorativas.”
Sem mais para o momento, me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos e aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e consideração. 
Cordialmente, 

Josimar Oliveira Campos
Vereador-PMN
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE 

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO Nº 06//2022
“Institui o Calendário Municipal de Eventos anuais do Município de Lima Duarte e estabelece critérios para a realização de eventos em feriados e datas comemorativas.”
Nobres Edis,
O município de Lima Duarte é mundialmente conhecido por suas belezas naturais. Por isso, recebemos pessoas de todos os cantos do mundo, que para cá vêm como moradores, estudiosos e principalmente turistas.
Por seus atrativos naturais e culturais, nossa cidade, já atrai e recebe permanentemente um grande volume de turistas todos os finais de semana, e este fluxo se intensifica fortemente nos feriados prolongados, quando as pessoas dispõem de 3 ou mais dias para viajar e aqui permanecer, abarrotando as nossas pousadas e hotéis, sobretudo no distrito de Conceição de Ibitipoca, onde esta situado o Parque Estadual que é o mais visitado de Minas Gerais
Há vários anos temos observado um aumento contínuo do movimento turístico, de forma que, nos feriados prolongados, a cidade  e a Vila de Conceição de Ibitipoca já fica sobrecarregada, com excesso de pessoas nas ruas e nos pontos turísticos, e sobrecarregando também toda a infraestrutura urbana e de serviços públicos: energia, água, abastecimento, restaurantes, limpeza, posto de saúde, etc.
Por isso, a realização de eventos de grande porte nestas datas é prejudicial à população e prejudicial ao interesse econômico do Município, pois tende a provocar um colapso no funcionamento da cidade, e com isso pode acabar afugentando e desestimulando o turismo convencional, que é o que realmente interessa para a cidade, pois é o que traz renda e empregos duradouros, beneficiando os empresários, trabalhadores e ao poder público.
Por isso, tendo como base a observação dos vários eventos de grande porte que já aconteceram em Lima Duarte em datas turísticas, estou apresentando este projeto no intuito de limitar a dimensão de eventos musicais nos feriados prolongados, e restringi-los ainda mais nos 3 feriados de maior fluxo turístico, proibindo nestas datas a realização de shows com cobrança de ingressos. O intuito comercial é o que geralmente movimenta a realização de shows de médio e grande porte, e por isso entendemos que a proibição de shows pagos nestas datas é suficiente para conter os grandes eventos.
Trata-se de uma questão de preservação do interesse público, sob os aspectos social e econômico, e também uma questão de responsabilidade, em vista do aumento de riscos de toda espécie que ocorre em virtude da atração de um número exagerado de visitantes na cidade simultaneamente.
Além disso, o município também precisa valorizar e preservar as suas tradições, e uma das mais significativas é adas celebrações religiosas e tradicionais da Semana Santa. A cidade possui  igrejas tombadas como patrimônio histórico, mas associado a elas existe uma grande tradição cultural, que inclui a realização de cultos, cerimônias e rituais, tais como as missas, procissões e demais atos da Semana Santa.
Neste contexto, a proibição de shows artísticos de massa visa contribuir para esta preservação cultural, evitando que as celebrações (geralmente noturnas) sejam prejudicadas pelos ruídos dissonantes de shows de música pop e pelo afluxo de pessoas não alinhadas com o ambiente de paz, descanso e religiosidade que se forma nesta época do ano.
A limitação envolve também as datas do Reveillon e do Carnaval, que são as datas de maior afluxo de turistas que vêm se hospedar e visitar o nosso município, e que já lotam a cidade, sendo impertinente e imprudente permitir-se a realização de eventos artísticos que atraiam ainda um contingente ainda maior de pessoas.
Dessa forma, após todas explicações apresentadas, conto com o apoio dos demais Edis para a aprovação deste projeto de lei.
Josimar Oliveira Campos
Vereador-PMN

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 06/2022
“Institui o Calendário Municipal de Eventos anuais do Município de Lima Duarte e estabelece critérios para a realização de eventos em feriados e datas comemorativas.”
A Câmara Municipal de Lima Duarte aprova e a Prefeita Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a instituir o Calendário Municipal de Eventos anuais, consolidando a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de Lima Duarte-MG.

§ 1º. o Poder Executivo deverá por meio de Decreto regulamentador, estabelecer quais os requisitos e limites para a concessão de licenças e fixar outras normas pertinentes para realização de eventos artísticos e musicais no município de Lima Duarte, visando preservar o interesse público e o bem-estar da população e dos turistas, preservar as tradições culturais locais autênticas, preservar os atrativos turísticos naturais situados em povoados e distritos deste município,  a fim de evitar o colapso da infraestrutura local e resguardar o Erário público.

§ 2º.  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da Cidade de Lima Duarte, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 2º. Nos períodos de CARNAVAL, REVEILLON e SEMANA SANTA, é vedada a realização, no território do município de Lima Duarte, de quaisquer shows e eventos artísticos musicais, particulares, com cobrança de ingressos (seja de forma direta ou indireta). 
§ 1º. Para os eventos realizados nas datas mencionadas no caput deste artigo, excetua-se os eventos religiosos e eventos organizados pelo Poder Público municipal.  

§ 2º.  As datas mencionadas no caput deste artigo abrangem todos os dias compreendidos dentro dos seguintes períodos:

a) Carnaval: da sexta-feira anterior ao feriado nacional do carnaval até a quarta-feira de cinzas;
b) Reveillon: a partir do último sábado do ano que se encerra, até o dia 02 de janeiro do ano que se inicia, ou até o primeiro domingo do novo ano, caso este ocorra até o dia 05 de janeiro;
c) Semana Santa: a partir do domingo de ramos até o domingo de páscoa.
§ 2º. Excetua-se da vedação prevista neste artigo a realização de shows, bailes, festas e eventos artísticos em recinto fechado e coberto, com lotação de no máximo  (seiscentas) 600 pessoas, inclusive eventos com venda de ingressos.

Art. 3º  .Nos feriados prolongados, exceto aqueles indicados no artigo 2º, somente será permitida a realização de shows e eventos musicais, públicos ou particulares, no território do município, que atendam às seguintes condições:

I – A duração total do evento não poderá ultrapassar a 6 (seis) horas corridas, contadas a partir do horário previsto no alvará de licença municipal para o início das apresentações ou para a abertura do evento;

II – É proibida a realização de eventos que envolvam a apresentação sequenciada ou conjunta de mais de 3 (três) atrações artísticas de renome nacional ou internacional.

§ 1º. Entende-se como feriado prolongado, para os fins deste artigo, o conjunto de 3 (três) ou mais dias composto pela junção de um ou mais feriados oficiais entre si, ou de um feriado com um final de semana (sábado e domingo), inclusive englobando, quando for o caso, um dia útil intermediário entre os feriados, ou entre o feriado e o final de semana.

§ 2º. As limitações estabelecidas neste artigo aplicam-se às datas de:

a) Feriados nacionais, tanto oficiais quanto tradicionais;

b) Feriados estaduais que ocorrerem nos Estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro; e

c) Feriados municipais que ocorrerem nas respectivas capitais dos Estados listados na alínea “b”.

§ 3º. Para os fins deste artigo, consideram-se como eventos musicais, dentre outros, quaisquer shows e outros eventos com execução de música ao vivo ou gravada, tais como festivais, concertos musicais, bailes, “raves”, “baladas”, festas ou assemelhados, qualquer que seja a denominação utilizada.
§ 4º. Será permitido nos períodos estabelecidos pelo Artigo 2º a execução de música ao vivo em bares, desde que não haja público que ultrapasse o público de 500 (quinhentas) pessoas. 
§ 5º. É vedada a realização neste município, em cada feriado prolongado, de mais de um evento pelo mesmo promotor, e também a realização de eventos com mais de uma data de apresentações ou atrações.

Art. 4º. A realização de qualquer show ou evento artístico no território deste município dependerá da prévia concessão de Alvará de Licença pela autoridade municipal.

§ 1º. Os requerimentos para realização de shows e eventos artísticos deverão ser acompanhados por projeto ou memorial contendo pelo menos as seguintes informações e documentos:

I – O nome do promotor do evento (pessoa física ou jurídica) e sua completa qualificação, inclusive telefones e meios de contato eletrônicos (e-mails e aplicativos de comunicação);

II – Cópia da inscrição de CNPJ ou CPF do promotor e de seu representante legal; certidão negativa de débitos expedida pelo Município de Lima Duarte;

III – Dados do evento: nome, data, horário, local, duração prevista, público estimado, número de ingressos a serem emitidos, formas de venda, preços, atrações artísticas que se apresentarão, abrangência do público esperado (local, regional, nacional, etc) e outras informações pertinentes;

IV – Dados do local e da estrutura do evento: nome do recinto, endereço, capacidade de público, regularidade perante o Corpo de Bombeiros (AVCB), tamanho e características do palco, iluminação e sonorização, tipo de pavimentação e cobertura do espaço, dados sobre a segurança do evento (número de seguranças e perfil de atuação), infraestrutura a ser disponibilizada ao público (banheiros, alimentação, bebidas, camarotes e outros serviços) e outras informações pertinentes.

§ 2º. A emissão do Alvará será condicionada também à comprovação da regularidade do recinto e de sua estrutura perante o Corpo de Bombeiros, quando legalmente exigível, bem como a aprovação das medidas de segurança propostas, com aval da Polícia Militar.

§ 3º. Os requerimentos que não estiverem em conformidade com as exigências deste artigo e desta lei serão sumariamente indeferidos pela Administração Municipal.

§ 4º. Estando o requerimento dentro dos termos legais e de acordo com os requisitos previstos nesta lei, será submetido à análise de mérito pelo Prefeito (a), que poderá deferi-lo ou não, com base no seu poder discricionário, caso vislumbre qualquer contrariedade ou inconveniência ao interesse público, ou risco à ordem pública e aos interesses do Município e da sociedade.

Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer as infrações às disposições desta lei sujeitarão o responsável (promotor do evento), quando:
I – Organizar ou realizar show ou outro evento artístico sem licença municipal;

II – Promover divulgação pública de evento artístico que se pretenda realizar no município, antes da concessão da licença municipal;

III – Sonegar informações e documentos requisitados pela Fiscalização do Município para aferição de receita e para fins de tributação.

Art. 6º. Para fins de aferição da base de cálculo dos tributos municipais incidentes, deverá o Município fiscalizar a emissão e a venda de ingressos para os eventos, e poderá ainda fiscalizara entrada do público no respectivo local, utilizando-se de todos os meios hábeis, tais como:

I – Colher declarações, requisitar documentos e recolher informações operacionais do promotor do evento, de forma direta ou indireta, sobre o quantitativo de ingressos emitido e/ou vendido;

II – Requisitar e verificar contratos, documentos contábeis, bancários e outros que permitam aferir a arrecadação dos eventos realizados no município;

III – Realizar vistoria in loco na sede do promotor do evento.

Parágrafo único. Como condição para entrega do Alvará de Licença, o requerente deverá assinar declaração comprometendo-se a fornecer à Prefeitura os documentos e informações de que trata este artigo, e todas as demais que lhe forem solicitadas pela Fazenda ou pela Fiscalização do Município.

Art. 7º. Em respeito ao princípio do direito adquirido, a presente lei não se aplica aos Alvarás de Licença para realização de eventos expedidos antes do início de sua vigência.

Art. 8º.  Esta lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta e cinco) dias de sua publicação oficial.

.

Josimar Oliveira Campos

Vereador-PMN
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